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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

PARTE NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7•2 da Lel n.9 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanhamento, apreciaçäo e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito do

processo de construçâo da Unio Europeia, corn as alteraçoes introduzidas pelas Lel

n.2 21/2012, de 17 de malo, bern corno da Metodologia de escrutInlo das iniciativas

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus

recebeu o Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa

a garantias processuals para os menores suspeitos ou arguidos em processo penal

[COM(2013)822].

PARTE II— CONSIDERAN DOS

1. A presente iniciativa e relativa a garantias especlais para menores de 18 anos

suspeitos ou arguidos em processo penal, e tern corno objetivo determinar

normas mInimas comuns, em toda a Unio Europeia no que concerne aos

direitos dos menores nas condiçOes descritas. Pretende assegurar que os

menores, cuja vulnerabilidade advém da sua idade, tenharn acesso obrigatório

a urn advogado em todas as fases de urn processo. Assirn os menores näo

podem renunciar ao direito a serem assistidos por urn advogado, pois existe o

risco elevado de no compreenderern as consequências dos seus atos, caso

pudessem renunciar aos seus direitos. Os rnenores beneficiarão igualmente de

outras garantias, nomeadarnente o de serern informados rapidarnente sobre os

seus direitos, serern assistidos pelos pals (ou outras pessoas adequadas), näo

serern interrogados em audiências püblicas, terem direito a urn exarne medico

e a ficarem separados dos adultos em caso de privacäo de liberdade.

2. Importa sublinhar que o conjunto de direitos previstos, na presente iniciativa,

aplicarn-se indiscriminadamente a todos os rnenores suspeitos ou arguidos,

independenternente de terem ou no o estatuto de residente no pals.
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3. Por üftimo, mencionar que a presente iniciativa ao consagrar urn conjunto de

normas mmnirnas em matéria de proteçäo dos direitos processuals dos suspeitos

ou arguidos menores, pode contribuir para reforçar a confiança dos Estados

membros nos sistemas de justica penal dos outros Estados Membros,

facilitando o reconhecimento das sentenças e decisöes judiciais na UE e

aprofundando a cooperaço judiciária na Uniäo.

4. Acresce referir que os Estados Membros podem alargar os direitos nela

previstos, de modo a proporcionar urn nIvel de proteçào mais elevado. Esse

nivel de proteço no poderá constituir urn obstáculo ao reconhecimento

rnütuo das decisöes judiciais que essas normas mInimas visarn facilitar.

Concluindo, “em caso algum”, o nIvel de proteçäo poderâ “ser inferior ao das

normas previstas na Carta dos Direitos Fundamentals da Uniäo Europeia e na

Convençäo Europeia para a Proteço dos Direitos do Homem e das Liberdades

Fundamentals, tal corno interpretadas pela jurisprudência, respetivamente do

Tribunal de Justiça da Uniäo Europeia e do Tribunal Europeu dos Direitos do

Horn em”.

5. Atento o seu objeto, a presente iniciativa foi enviada a Comissäo de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, que a analisou e aprovou o

RelatOrio que se subscreve na Integra e anexa ao presente Parecer, dele

fazendo parte integrante.

a) Da Base Juridica

A base juridica que suporta a presente iniciativa radica no artigo 82.2, n.2 2 alInea b) do

Tratado sobre o Funcionamento da Unio Europeia.
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b) Do PrincIplo da Subsidiariedade

Atendendo a que o objetivo da presente iniciativa visa, assegurar o estabelecimento

de normas mInimas comuns sobre garantias processuais para Os menores suspeitos ou

arguidos em processo penal, nào pode ser suficientemente alcançado pelos Estados

Membros, podendo devido a dimensào da aço, ser melhor alcançado a nIvel da

União, podendo esta adotar medidas em conformidade corn o princIpio da

subsidiariedade previsto no artigo 59 do Tratado da União Europeia.

Conclui-se, assim, que a iniciativa em apreço respeita o principio da subsidiariedade.

PARTE Ill — PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissäo competente, a

Comisso de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. A presente iniciativa respeita o princIplo da subsidiariedade, na medida em que o

objetivo a alcancar será mais eficazrnente atingido através de uma açäo da Uniào

Europeia;

2. Em relaçào a iniciativa em análise, o processo de escrutInlo está concluIdo.

Palácio de S. Bento, 4 de fevereiro de 2014

A Deputada Autora do Parecer ,óPresidente da Comisso

> /e
-

-

(Ana Catarina Mendes) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV — ANEXO

Relatário da Comissão de Comissäo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias.
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RELATORIO

COM (2013) 822 final — Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do

Conseiho relativa a garantias processuais para os menores suspeitos ou

arguidos em processo penal

Autor: Deputado Jorge Lacäo

1. Nota introdutória

Em cumprimento do disposto no n° I do artigo 7.° da Lel n.° 43/2006, que

estabelece o regime de acompanhamento, apreciacao e pronuncia pela

Assembleia da Repüblica no âmbito do processo de construçao da União

Europeia, fol distribulda a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias, a iniciativa europeia <COM (2013) 822 final— Proposta

de Dire tiva do Parlamento Europeu e do Conseiho relativa a garantias

processuais para os menores suspeitos ou arguidos em processo penal>>, para

análise e elaboraçao do presente parecer, visando, nomeadamente, o efeito

previsto no Protocolo n° 2 relativo a aplicacao do PrincIpio da Subsidiariedade,
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Cnmssn de Asainto crnstihwionais fl reitns berdades e (arantc

anexo ao Tratado da União Europeia (TUE) e ao Trataao sobre 0

Funcionamento da Uniäo Europea (TFUE)

2. Enquadramento

a) Tratado de Lisboa

0 Tratado de Lisboa, que entrou em vigor em 1 de Dezembro de 2009, exerce

atualmente uma influência considerável sobre as regras em vigor em matéria

de liberdade, seguranca e justica e promove uma acao europeia mais

completa, legItima, eficaz, transparente e democrática neste dominio, que se

assume como uma das prioridades da União Europeia.

Antes da entrada em vigor daquele Tratado. as decisOes em matéria de justica,

liberdade e seguranca tinham de ser tomaclas por unanimidade pelo Conselho,

sendo o papel do Parlamento Europeu e do Tribunal de Justiça Europeu

relativamente limitado.

A acao da UE nestes âmbitos foi facilitada pela abolicao da separacao entre

domInios politicos (também conhecidos por <pilares>) que caracterizaram a

anterior estrutura institucional no que respeita a cooperaçao policial e judicial

em matéria penal.
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Os parlamentos nacionas particpam agora mats ativamente na anáHse e na

eaboracao de pareceres sobre questoes reIaconadas corn a justiça, a

iberdade e a seguranca.

Por outro lado. o Tratado de Lisboa velo garantir as hberdades e os direitos

estab&ecidos na Carta dos Direitos Fundamentals da União Europela, a qual

conferiu urn carácter juridicamente vinculativo.

Estes elementos viabilizaram urn processo de tomada de decisOes mais

completo, legItimo, eficaz, transparente e democrático corn vista a criaçao de

urn espaco cornurn de justiça, de liberdade e de segurança, permitindo superar

o bloquelo frequente de propostas resultantes da apiicaçao da regra da

unanirnidade anteriorrnente vigente.

b) Justificacao da iniciativa

O artigo 24.° da Carta dos Direitos Fundamentals da União Europela (Carta)

estabelece urn regime de protecao especifica as criancas que salvaguarda a

sua idade, a sua maturidade e o seu interesse superior. Esta norma conjugada

corn os artigos 4°, 6.°, 7°, 4T° e 48.° tarnbérn da Carta1 e corn os artigos 3.°,

1
Respetivamente, reportam-se estas normas aos regimes de <<proibiçào de tortura e dos tratos e penas

desumanos ou degradantes>>, de <<dire/to a liberdade e a seguranca, de <respeito pela vida privada e
familiarx’, do ‘xdireito a ação e a urn tribunal irnparcial>’ e de <cpresunçao de inocéncia e direitos de
defesa>’.
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Comissao de Assuntos Constitucionas, Dretos, Liberdades e Garantias

50 e 6.° e 8.° da Convençao Europeia dos Dwertos do Homem CEDH)2.

justifica, no que concerne ao tratamento de menores em processo penal, a

densificaçao de urn acervo de garantias especias ao nvel comunitário que

atendam a sua inerente vu!nerabihdade

Conforme refere a Comissão Europeia na sua exposicao de motivos, a

capacidade de exercer efetivamente o direito a acäo e a urn tribunal imparcial

assim como o exercIcio pleno do direito da defesa <depende em grande

medida da capacidade da pessoa suspeita ou arguida poder acompanhar e

participar plenamente no processo, capacidade essa que pode ser limitada em

virtude da idade, da falta de maturidade ou de urna deficiênciax, pelo que é

necessário adotar medidas especificas para garantir que os menores e os

adultos vulneráveis participarn efetivarnente no processo e beneficiam do

direito a urn julgamento justo nas mesmas condicOes que os outros suspeitos

ou arguidosx.

E nesta perspetiva que também o <<Prograrna de EstocoIrno, adotado em

Dezembro de 2009 p&o Conselho3,que veio aprofundar o quadro programático

e estratégico de europeização da justiça na senda do Tratado de Lisboa, e o

2
Dizem respeito estes artigos, respetivamente, a .aproibição do tortura>>, ao (<direito a liberdade e

seguranca>, ao direito a urn processo equitativo> e ao direito pelo respeito do vida privada e

farnilian>

Vd. Programa de Estocolmo — Uma Europa Aberta e Segura que sirva e proteja os cidadãos> - 2010/C

115/01.
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(Programs da União Europela para os direitos das Crianças4de 2011 para o

qual também contnbuIram a UNICEF, os provedores da cnança dos Estados

Membros e a sociedade civil enquadram a necessidade deste tratamento

diferenciado comum no âmbito penal

Importa referir que a presente proposta surge na sequència da adocao de 3

outras dretivas integradas no roteiro de reforco dos direitos individuais em

processo penal ao nivel comunitãrio:

Diretiva 2010/64/UE do Parlamento Europeu e do Conseiho, de 20 de

Outubro de 2010, relativa ao direito a interpretsçao e traducao em

processo penal;

Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conseiho, de 22 de

Malo de 2012, relativa ao direito a informacao em processo penal;

Vd. COM (2011) 60 final: <<[. .j 0 direito a urn tribunal imparcialpara as criancas envolvidas em acöes

penais implica a proteção do privacidade, o direita a receber informacães sobre a acusacáo e a
tramitaçào do processo numa forma adaptada a idade e maturidade do criança, a assisténcia judiciária
e a representacáo legal. Estes aspetos são especialmente importantes nos casas em que a lingua do
processo não seja a lingua materna do crianca. Em 2010, a UE odotou normas sobre interpretação e
traducáo que prevêern que todas as pessoas, incluindo criancos, devem receber informacoes sobre os
direitos processuals que lhes assistem de forma a poderem campreendê-las. A Corn issão continuará a
envidor esforcos no sentido de reforcar as direitos processuais dos suspeitos ou orguidos em processos
penois, incluindo criancas. [...] As crianças condenodos a penas de privocáo do liberdade e colocados em

instituicães penitenciãrios estáo porticulormente expostos 00 risco de violéncios e maus trotos. A nivel
internocionol existem vários princIpios orientadores relativamente 00 modo de tratar as Criancas
privadas de liberdode. A detencao de uma crionco deve ser uma medido de óltimo recurso e ter o menor

duracão possivel.>>
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Comssão de Assuntos Consttuconas D reitos Liberdades e Garantias

D,ret,va 20d3/48/UE do Parlarnento Europeu £ do Corselho de 22 de

Outubro de 2013 re/at/va ao dire/to de acesso a urn advogado em

processo penal e nos processos de execuçao de mandados de detençao

europeus, e ao direito de informar urn terceiro aquando da pr/vacao de

liberdade e de cornunicar, nurna situaçao de pr/vaçao de /iberdade, corn

terceiros e autoridades consulares

3. Objeto da iniciativa

A presente proposta de diretiva visa assim definir normas minmas comuns em

toda a União Europeia relativamente aos direitos dos menores que sejam

suspeitos ou arguidos em processo penal ou objeto de um processo de

execucao de mandado de detencao europeu.

Para esse efeito, pretende-se regular diversos aspetos, nomeadamente, o

direito do menor a ser informado (artigo 4°); o direito do titular da

responsabilidade parental a ser informado (artigo 5°); o direito de acesso

obrigatorio a urn advogado (artigo 6°); o direito a uma avaliacao individual

(artigo 7°); o direito a ser examinado por urn medico (artigo 8°); o regime de

interrogatorio do menor (artigo 9°); o direito a liberdade (artigo 1O.°); o regime

de med idas alternativas (artigo 11 ); o direito a urn tratamento especIfico em
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Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

caso de privacao da liberdade (artigo 12°): o regime de tratamento atempado e

diligente dos processos (artigo 13°); o direito a protecao da vida privada (artigo

14.°): o direito do titular da responsabilidade parental de assistir as audiências

(artigo 1 5°); o direito do menor a comparecer no julgamento destinado a apurar

a sua culpabilidade (artigo 16°); o regime de processos de execucao de

mandados de detencao europeus (artigo 1 7°); o direito a apoio judiciário (artigo

18.°) e o regime de formacao para as autoridades com funcoes coercivas e o

pessoal de estabelecimentos penitenciários que tenham de lidar com menores

sejam profissionais especializados no dominio dos processos em que estão

envolvidos menores (artigo 19°).

No articulado da proposta consta ainda uma cláusula de não regressao que

impede as interpretacOes que limitem ou derroguem direitos e garantias

processuais consagradas na Carta, na CEDH, na Convencao das NacOes

Unidas sobre Direitos das Criancas ou na legislaçao dos Estados-Membros que

preveja um nivel de proteccao mais elevado (artigo 22°).

4. Enquadramento nacional

o tratamento diferenciado dos menores em matéria penal encontra-se

consagrado no nosso ordenamento juridico, nomeadamente, pela Lei Tutelar

Educativa, prevista na Lei n.° 166/99, de 14 de Setembro, regulamentada pelo
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Decreto-Lei n.° 323-E/2000, de 20 de Dezembro: no regime da Organizacao

Tutelar de Menores, previsto no Decreto-Lei n.° 323-E12000, de 20 de

Dezembro; e também no Regulamento Geral e Disciplinar dos Centros

Educativos constante no Decreto-Lei n.° 323-D12000, de 20 de Dezembro.

o COdigo Processo Penal, no artigo 64.° n.° 1 alInea d), em matéria também

regulada pela presente iniciativa, estabelece a obrigatoriedade de assisténcia

por defensor em qualquer ato processual, a excecao da constituiçao de

arguido, a menor de 21 anos constituido arguido.

5. Principio da Subsidiariedade e Principio da Proporcionalidade

Conforme estipula o artigo 5.° n.° 3 do TFUE, o principio da subsidiariedade

determina que a União Europeia não deve tomar iniciativa em domInios de

competéncia partilhada, a menos que ‘xos objectivos da accao considerada não

possarn ser suficienternente a/cancados pelos Estados-Membros, tanto ao nIvel

centra corno ao nIvel regional e local, podendo contudo, devido as dimensöes

ou aos efeitos da acçao considerada, ser mais bern a/cançados ao nIve/ da

Uniãox’.

Apesar da insuficiente justificacao na exposicao de motivos apresentada, que

remete para a respectiva avaliaçao de impacto (cujo documento nâo se

encontra disponivel em lingua portuguesa), pode admitir-se que a proposta
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respeita o principio da subsidiariedade a luz do critério suscitado pela aplicacao

do disposto no artigo 82.° n.° 2 alinea b) do TUE. Corn efeito, tal como

preconiza este dispositivo normativo, reconhece-se que a presente proposta

visa responder a necessidade de promover, corn resultados efectivos ao nIvel

comunitário, a meihor salvaguarda da confiança mütua e da cooperação

judiciária em matéria penal, estabelecendo, por via de urna directiva, urn

regime de regras minimas para todos os Estados-Membros, reforçando neste

caso os direitos dos rnenores suspeitos/arguidos que já se encontrarn

sedimentados pela orientacão de convençoes internacionais, não impedindo Os

Estados-Membros de manter ou introduzir urn nivel mais elevado de proteccao.

Cumpre ainda salientar a prudencia e o subjacente respeito pelo princIpio da

proporcionalidade na opção por urn grau rnenos abrangente de intervencao e,

nessa medida, mais adequado, que tal corno a Comissão refere, deixou de fora

do ârnbito da proposta a eventual harmonizacao da idade minima de

responsabilidade penal, a imposição da criacão de tribunais de menores ou a

definição injuntiva de regras de desjudicializaçao, não restringido nessas

matérias os Estados-Membros, aos quais se garante ainda urna importante

cláusula de não regressao.
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Comssão de Assuntos Constitucionas, Dfreitos, Liberdades e Garantias

6. Parecer

Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Const[tucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias é de parecer que a <COM (2013) 822 final — Proposta

de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a garantias

processuais para Os menores suspeitos ou arguidos em processo penal>>

respeita o princIpio da subsidiariedade e que o presente relatOrio deverá ser

remetido a Comissão de Assuntos Europeus.

Palácio São Bento, 13 de Janeiro de 2014

0 Deputado Relator, 0 Presideqte da Comissão,

(Jorge Lacão) (Fernando Neg o)

10


